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| — O CONCEITO DE “SISTEMA”
PARA OS PROCESSOS PRIO-
RITARIOS DA ADMINISTRAGAO
DO DESENVOLVIMENTO.

Por ‘“sistema” compreende-se o
conjunto de 6rgéos, principios e nor-
mas sObre uma matéria, tdo estreita-
mente enlagados ou coordenados en-
tre sl, que constituem um todo indi-
visivel, apesar da relativa indepen-
déncia funcional ou operativa que
possam ter as suas partes componen-
tes. Essas partes atuam com uma
mesma orientagéo e satisfazem a um
objetivo comum.

O sistema &, assim, um todo orga-
nizado e articulado, ndo acumulado,
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cujo crescimento se faz de dentro
para fora tornando cada uma das par-
tes mais forte e adequada as suas
finalidades — individuais ou coleti-
vas, — sem alterar a proporgdo de
cada uma delas dentro do conjunto.

Nos sistemas nédo existem unidades
isoladas; ha um ‘“6rgdo central’” cujas
atividades sdo importantes para orien-
tar seu funcionamento, mas, co-exis-
tirdo outras partes componentes: as
que .se denominam ‘‘setores”.

Esta concepgdo se encontra nos
sistemas circulatério, nervoso, respira-
tério, digestivo, reprodutivo, 6ésseo,
muscular etc., do corpo humano, as-
sim como no sistema planetario do
universo, os quais tém as caracteris-
ticas antes indicadas. Pode-se, tam-
bém, aplicar a todos os sistemas ad-
ministrativos, tais como o educativo,
o de salde, o econdmico, o de segu-
ranca social etc., e aqueles que se
analisam neste documento como ‘“sis-
temas prioritarios para a administra-
cdo do desenvolvimento”.

Para obter o desenvolvimento inte-
gral, os mencionados sistemas priori-
tarios tém grande transcendéncia, pois
criam uma série de estimulos; formu-
lam normas gerais de aplicagdo des-
centralizada e coordenada; racionali-
zam as estruturas e os procedimentos
administrativos; inter-relacionam os tra-
balhos de vérios déles e a politica
com a administragdo; permitem o me-
lhor uso possivel dos escassos recur-
sos humanos ‘quallflcados, financeiros
e materiais, logrando, assim, obter
maior eficiéncia; motivam, da melhor
maneira, a participagdo e as ativida-
des do pessoal.

Infelizmente, essa concepgédo de
“sistemas” néo foi compreendida nem

utilizada em muitos palses, e em con-
traposigéo, se organizaram 6rgéos cen-
trais de planificagdo, de pessoal, de
orgamento, de modernizagdo adminis-
trativa, de contabilidade, de estatis-
tica, de compras, de abastecimento,
de armazenamento, etc., como partes
da organizagéo tradicional do govérno.

Outras vézes, para alguns déles se
criaram unidades setoriais em seu
campo; mas ao ndo atuar dentro do
critério de sistemas — sendo de for-
ma isolada e mais relacionada com
os objetivos préprios do ministério, da
dependéncia ou da instituigdo descen-
tralizada a qual pertencem, — desvir-
tuam as vantagens inerentes a um sis-
tema.

Em alguns casos, recorreu-se a
criagdo de um superorganismo, usual-
mente como secretaria técnica ou ad-
ministrativa da Presidéncia da Repu-
blica, para organizar tédas essas fun-
coes.

A esta ultima forma de organizagéo
e as experiéncias de varios paises
refere-se com tdéda propriedade o
Lic. José Maria Jacome (Assessor em
Administragdo Plblica da Comisséo
Econdmica para a América Latina, das
Nagdes Unidas), no documento “A
Planificagdo Administrativa no Proces-
so de Planificagdo do Desenvolvimen-
to Econdmico e Social”.

E oportuno destacar o que éle qua-
lifica como um esquema avangado de
institucionalizagdo da planificagdo ad-
ministrativa, através da constituigdo
de um corpo de ‘“estado-maior” para
atender trabalhos de assessoria e al-
gumas atividades auxiliares, com ca-
rater “... Multidisciplinar, de grande
ductibilidade, que poderia ser um cen-
tro dindmico de promogdo do desen-
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volvimento econémico.”! Neste mesmo
documento se diz que:

“A Integracdo das fungdes de pla-
nificagdo econdmica, planificagdo ad-
ministrativa, administragdo de pessoal,
administracdo orgamentaria e estatis-
ticas, poderia proporcionar ao mais
alto executivo nacional os instrumen-
mentos institucionais mais importantes
para elaborar planos, programas e
projetos, executa-los, controlé-los e
avalia-los. E, sem divida alguma, uma
concepgdo de coordenagdo funcional
que merece analisar-se com demorada
atengcéo... as vantagens de um se-
melhante organismo sdo tedricamente
Gbvias... Em que pese a seu atra-
tivo tedrico, esta forma de institucio-
nalizagdo da planificagdo administra-
tiva deve enfrentar dificeis problemas
praticos de carater politico e opera-
cional. O aparecimento de um orga-
nismo técnico de grande influéncia
nas decisdes de politica governamen-
tal e com capacidade para medir o
progresso dos programas estatais em
todos os setores é ressentido pelas
tradicionais estruturas do setor pu-
blico, acostumadas, até entéo, a uma
certa independéncia de deciséo e ope-
ragéo.

A coordenagdo que se trata de in-
troduzir é, freqlientemente, um fator
moderador da liberdade de agdo an-
terior. O organismo que trata de apli-
cé-la encontra, muitas vézes, a resis-
téncia e a desconfianga dos organis-
mos administrativos tradicionais. A
concentragdo em um s6 organismo
das fungdes de “estado-maior” e a
enorme influéncia que elas tém no
processo da tomada de decisdes de
alta politica também provocam o te-
mor de que essas Secretarias Técni-
cas se convertam em organismos hie-

rarquicamente superministeriais. Néo
se tem uma clara no¢cédo de que sua
autoridade é assessbra e auxiliar e
teme-se que se possa converter em
deciséria e executiva. A Integracéo
destas fungées em um sé organismo
facilita, ademais, a concentragdo de
fogo nas férgcas que se opdem a estas
novas fungbes ordenadoras. Em caso
de conflito é mais facil atacar um s6
organismo, culpando-o ou responsabi-
lizando-o por todos os problemas exis-
tentes ou imaginérios, do que a vérios
organismos distintos.”2

Em aditamento as observagdes do
Lic. J&come é necessario e oportuno
considerar os seguintes aspectos:

1 — A centralizagdo em um s6 or-
ganismo das diferentes atividades de
planificagdo, orcamento, pessoal, obri-
ga a contar com um numeroso e he-
terogéneo funcionalismo, além de mui-
tos recursos econdémicos.

Essa organizagdo centralizada difi-
culta por outro lado a satisfagcdo dos
objetivos préprios de cada uma das
unidades; quando concentradas essas
atividades e ndo inter-relacionadas,
perdem a necesséria e relativa inde-
pendéncia funcional que hédo de ter,
ndo importa como estejam hierarqui-
camente coordenadas. Tal situagdo se
agrava quando se adicionam os tra-
balhos de modernizagdo administrati-
va que de um ponto de vista opera-
tivo sdo de natureza diferente das ta-
refas de planificagdo administrativa e
que hdo de estar necessariamente re-
lacionadas com tédas aquelas ativi-
dades, como, também, com as outras

“A Plani-
tl;csglchggxslénl:g:argvau;%meﬁo&sso da

Planificacio do Desenvolyimento Econo-
mico ecagoclal". CEPAL, Santiago, Chile,

1967.
2. J. M. Jacome, op. cit., pégs. 17/8.
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fungdes prioritarias de informagéo
contédbil e estatistica e de compras,
abastecimento e armazenamento.

2 — E necessario que cada uma
daquelas atividades se organize em
‘“sistemas’, segundo sua prépria na-
tureza.

Dentro de cada um désses “siste-
mas” ha um 6rgdo central que tem a
reseonsabllldade de coordenar tddas
as partes componentes de seu proéprio
sistema — através de normas técni-
cas e de relacdes que posteriormente
serdo analisadas.

Integram, além disso, cada um dos
sistemas, unidades setoriais localiza-
das nos diferentes ministérios, depen-
déncias, repartigées, instituigoes autd-
nomas, organismos regionais e gover-
nos locais que o meregam.

As unidades setoriais localizadas no
govérno central operam dentro da es-
trutura formal do mesmo e suas rela-
¢Oes com a unidade central se fazem
através dos canais hierarquicos regu-
lares, isto é, do superior do organis-
mo, o qual, por sua vez, através das
mesmas relagdes para cima, recebe de
seus superiores as normas técnicas
para a atuagdo das respectivas uni-
dades setoriais. Evitam-se assim as
dualidades de mando que se apresen-
tam freqlientemente na organizagdo
funcional, subjetiva ou de mando es-
pecializado, ao estabelecer um s6 ca-
nal hierarquico de relagdes formais.

3 — Cada um dos sistemas priori-
tarios para @ administracdo do desen-
volvimento, com relagdo aos outros, ha
de atuar com relativa independéncia,
mas, também, de forma inter-relacio-
nada. A planificagdo econdémica e so-
cial, por si mesma, ndo é e n&o hé
de atuar como um processo que res-

trinja ou “englobe” néle as outras ati-
vidades, tais como as de orgamento,
de pessoal, de modernizagédo adminlis-
trativa, de estatistica, etc.

Estabelece as metas globais do de-
senvolvimento com base em seus proé-
prios elementos de juizo e com os que
os outros sistemas lhe déo, e fixa as-
sim um marco de atuagéo a mais rea-
lista possivel dentro do qual se h&o
de desenvolver, de acérdo com suas
préprias concepgdes e Iniciativas.

Igualmente, através do orgamento
por programas e atividades se finan-
cia a realizagdo dos planos de curto
prazo, estabelecendo ademais as ba-
ses do funcionamento dos planos de
médio e longo prazos e se avalia, pe-
ribdicamente, como se atenderam os
primeiros e se reajustam as metas dos
outros. Ndo é entdo o orgamento um
obstéaculo para a planificagéo, ou para
a aplicagédo de normas de pessoal, etc.,
sendo um processo que melhormente
as canaliza para a agéo, através do
financiamento que por seu Intermédio
se |lhes outorga.

Tampouco as normas centrais de
pessoal, de contabilidade, de estatis-
tica, de compras, abastecimento e ar-
mazenamento, e de modernizagéo ad-
ministrativa podem atuar racional @
efetivamente de forma isolada.

Todas elas tém de ser concebidas
e aplicadas como processos adminis-
trativos interdependentes dentro de sis-
temas, pols é muito dificil alcancar
exito, por exemplo, com um processo
de modernizagdo de estruturas e pro-
cedimentos administrativos quando
éste ndo conta com o devido respaldo
financeiro outorgado pelo orgamento.
Nem se consegue sucesso quando ©
pessoal que val condicionar a mu-
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danga nédo esta suficientemente mo-
tivado por planos coordenados de mo-
dernizagdo e de sistemas de mérito.

4 — Pela natureza das fungdes e
objetivos que tém cada um désses
sistemas prioritarios, suas unidades
centrais podem agrupar-se em duas
categorias diferentes, as quais deter-
minam ademais sua melhor localiza-
¢éo, relagdo hierarquica e de coorde-
nagéo.

a) As unidades centrals de plani-
ficagéo, de modernizagdo administra-
tiva, de orcamento e de pessoal séo
“servicos de estado-malor” e como
tais hdo de estar as ordens e na re-
lagdo hierarquica direta da Presidén-
cla da Republica. Tém fungdes: a) as-
sessoras; b) de informagéo; c) de su-
perviséo por incumbéncia do Chefe do
Poder Executivo e d) de Infiltragdo de
idéias, pela autoridade técnica que
possuem e pela capacidade de per-
suasdo que tém de desenvolver s6-
bre as unidades setoriais componentes
do sistema.

N&o tém formalmente relagbes hie-
rarquicas com os outros membros do
Poder Executivo, nem recebem ou déo
ordens, sendo que atuam sempre di-
retamente para cima por meio de
conselhos, relatérios, recomendagdes,
etc. Evita-se, assim, a dualidade de
mando que algumas vézes ocorre
quando essas unidades normativas
centrals de assessoria assumem ou de-
sempenham fungdes auxillares de
linha.

Com a relagéo direta com o Chefe
do Poder Executivo — e n#o através
de algum ministro ou funcionario de
alta hierarquia ou assessoramento su-
perior —, evita-se a transferéncia a
um cargo distinto ao do Presidente.

Por outro lado, logra-se uma estreita
relagdo entre a politica e a adminis-
tragdo técnica, juntando ambas no ni-
vel presidencial em um U(nico centro
de decisdes.

Para facilitar o intercAmbio de
idéias, o sentido de participagdo, a
obtengdo de um esprit de corps e cri-
térios atualizados de agcéo sbbre pla-
nificagdo e modernizagédo administra-
tiva, é aconselhavel organizar outros
o6rgéos assessbres da Presldéncia,
para planificagdo e modernizagdo ad-
ministrativa e cujos trabalhos de se-
cretaria técnica estdo nas respectivas
agéncias centrais. Estes 6rgéos asses-
sOres sdo pluripessoais e néles podem
participar varios ministros e funcionéa-
rios de organismos descentralizados.
Também podem colaborar profissionals
e elementos do setor privado e asses-
sores internacionais. As comissdes séo
presididas pelo préprio Presidente e
as conclusdes a que se chega nas de-
liberagées e estudos tém caréter de
recomendagdes para éle e, como tals,
pode aceita-las ou néo.

Algumas das experiéncias positivas
que se conseguiram na América La-
tina tornam recomendavel a existén-
cia désses 6rgédos centrais assessores.
De acdrdo com alguns dados disponi-
vels, doze das dezoito unidades cen-
trais de planificagdo que existem tém
alguma espécie de junta, conselho ou
comissdo similar e quatorze dessas
unidades centrals de planificagdo es-
tdo no ambito da Presidéncia da Re-
publica. .

b) As unidades centrais dos siste-
mas de estatistica, de contabilidade
e de compras, abastecimento e arma-
zenamento tém fungdes de ‘“‘servigos
auxiliares”, e néo atividades com ca-
rater de assessoramento. A coorde-
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nagdo dessas unidades centrais auxi-
liares deve fazer-se por um funcionério
politico ou administrativo de alta hie-
rarquia que esteja em relagdo direta
imediata com o Presidente da Repu-
blica e que participe de seu gabinete,
pois assim é mais facil e exeqiiivel
que suas normas possam ter aplica-
¢do no resto da administragéo estatal,
central e descentralizada.

c) As normas de operagdo para
cada um désses sistemas terdo de
ser reguladas técnica e legalmente
para que sua aplicagédo seja obriga-
téria. Tal é o caso das normas que
se hdo de obedecer e seguir-se para
as investigagdes, recopilagdes, regis-
tros e publicagtes estatisticas e con-
tabeis; para as aquisicdes de mate-
riais; para a contratagédo de servigos;
para as licitagées e adjudicagdes; pa-
ra o armazenamento, etc.

Também as atividades dos sistemas
de planificagéo, orgamento, moderni-
zagdo administrativa, pessoal, estatis-
tica deverdo contar com uma base
legal, sendo recomendavel a promul-
gagéo de leis gerais a respeito e de
regulamentos constitucionais.

5 — Em cada um dos ministérios,
dependéncias e organismos funcional
e geograficamente descentralizados
que o meregca, devem se localizar
unidades setoriais de planificagéo, or-
camento, modernizagdo administrati-
va, pessoal, estatistica, contabilidade,
compras, abastecimento e armazena-
mento. Elas sdo partes integrantes do
respectivo ministério, reparticdo e or-
ganismo e, como tais, tém relagdes
formais somente com o hierarca ma-
ximo da entidade, pois neste recaem
as decisdes do Chefe do Poder Exe-
cutivo, através de ordens administra-
tivas ou de coordenagdo Iinstitucional.

6 — A estrutura administrativa de
cada sistema ha de ser complementa-
da com procedimentos adequados em
condi¢cdes de agilizar e tornar dinami-
co o seu funcionamento.

Il — OBJETIVOS E CARACTERISTI-
CAS DOS SISTEMAS PRIORI-
TARIOS PARA A ADMINISTRA-
CAO DO DESENVOLVIMENTO.

1. O processo das decisdes exe-
cutivas

Um dos principais objetivos dos sis-
temas prioritarios a que se tem feito
reiteradas alusdes neste documento é
colaborar efetivamente no processo de
decisbes executivas para que elas se
tomem através de:

| — O conhecimento dos fatos (es-
tatisticas e contabilidade);

I — sua adequada canalizagédo
através de ordens, critérios e finan-
ciamento (politica, planos, programas,
e orgamento);

Il — sua alocagé@o a instituigdes e
pessoas em um marco dinamico e
relacionado com os objetivos, para
que as estruturas e os procedimentos
administrativos permitam o cumprimen-
to das politicas e dos planos e pro-
gramas (modernizagdo administrativa);

IV — a plena participagédo de todo
o pessoal do setor plblico, como con-
seqiiéncia de normas adequadas de
recrutamento, selegdo, classificagéo,
avaliagdo, adestramento no servigo,
treinamento, remuneragdes, penalida-
des, sangdes, aposentadoria, etc., e de
boas relagdes humanas, esprit de cor+
ps, disciplina, moral, eqiiidade, lealda+
de, capacidade realizadora, iniciativa,
estabilidade (administragéo de pessoal,
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com um enfoque humano e ndo ape-
nas instrumental);

V — racionalizagdo das inversdes
ou gastos que se fazem em bens im6-
- vels, equipamento, materiais, conser-
vagdo, armazenamento, etc. (compras,
abastecimento e armazenamento).

2. A natureza das decisdes

As decisbes sd@o estratégicas ou ta-
ticas. Entre as decisdes de natureza
estratégica e as de caréter tatico que
tém de ser tomadas no &ambito da
administragdo do setor publico, as pri-
meiras estdo reservadas aos niveis su-
periores de decises politicas dentro
das esferas de competéncia do Poder
Executivo e do Poder Legislativo.

Essas decisdes estratégicas devem
corresponder, em Uultima instancia, ao
Chefe do Poder Executivo, naquelas
matérias que, de acérdo com o orde-
namento constitucional de cada pals,
estdo compreendidas entre suas atri-
bui¢des privativas.

Dada a complementaridade dos con-
ceitos em referéncia e sua estreita in-
ter-relacdo na préatica, e considerada
da mesma maneira a natureza das fun-
c¢des e prerrogativas daqueles podé-
res, hA de se observar que os que
tém a responsabilidade de exercé-los,
freqlientemente devem tomar decisdes
igualmente de carater tatico.

Nada obstante, ndo varia, nem se
nega a responsabilidade fundamental,
que é a de tomar decisdes de caréater
estratégico.

As unidades centrais dos sistemas
prioritarios tém uma participagéo dire-
ta e de extraordinéaria importancia na
formulagédo das diretrizes, orientagdes,
propostas, marcos ou metas que have-
rdo de constituir objeto daquelas de-

cisdes estratégicas, mediante a asses-
soria técnica, que devem proporcionar
as autoridades responséveis pelas de-
cisdes politicas. Pode-se considerar,
entdo, que o trabalho que realizam em
tal sentido, orientado para o estabe-
lecimento de uma estratégia, é, em si
mesmo, um trabalho de natureza es-
tratégica. Sem embargo, a deciséo que
transforme seus esquemas, Ppropos-
tas e formulagbes em uma estratégia
definida e determinada, somente pode
corresponder aqueles outros niveis
anteriormente assinalados.

Em seu estrito ambito funcional e
institucional, cada uma dessas unida-
des centrais define, estabelece e exe-
cuta a estratégia e os procedimentos
taticos pertinentes a sua prépria atua-
¢do, assim como também as atuagdes
das unidades setoriais do sistema que
estdo subordinadas ao mesmo pro-
Cesso.

Deve ser enfatizado que a estratégia
e as taticas que se estabelegam nas
unidades centrais, nas unidades seto-
riais e em tédas as unidades lineares
da organizagdo do setor publico, atra-
vés dos canais formais de autoridade
e coordenacdo, terdo de estar por
assim dizer condensadas e estreita-
mente vinculadas a realizagdo da
estratégia e aos procedimentos tati-
cos objeto das decisdes politicas su-
periores, e orientadas para os avan-
¢os, conquistas, realizagbes e metas
que por elas se definem.

A ndo ser assim, ndo se pode falar,
com rigor, de um sistema.

As taticas que se utilizem ou esta-
belegam, terdo de se expressar dessa
forma, através da operagdo do sistema
nos diversos ministérios ou entidades
administrativas de diversa natureza,
frente as conjunturas ou circunsténcias
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que se apresentam, e tenderdo, sem-
pre e obrigatoriamente, a que se con-
cretizem as politicas e objetivos na-
cionais béasicos, contemplados nas de-
cisdes estratégicas tomadas nos niveis
anteriormente indicados, em um marco
mais amplo de atividades, de podéres
e decisdes.

Il — OS SISTEMAS PRIORITARIOS
PARA A ADMINISTRACAO DO
DESENVOLVIMENTO

A anélise das caracteristicas mais
importantes de cada um dos sete sis-
temas, definidos como prioritarios para
a acdo administrativa para o desen-
volvimento, confirma a necessidade de
sua organizagéo institucional e da in-
ter-relagdo que deverdo manter.

A seguir apresentam-se de maneira
resumida os tragcos mais caracteristi-
cos de cada um déles:

A. Os sistemas centrais assessdres
1. O sistema de planificagédo

A planificagdo é um processo ra-
cionalizador e indispensavel a agéo do
desenvolvimento. E um dos melhores
meios com que o Estado conta para
prever, promover e canalizar instru-
mentalmente o melhoramento cultural,
politico, econémico e social a que
tende o desenvolvimento integral. E a
manifestagdo de uma vontade de mu-
danga e transformagéo implicita nesse
processo de desenvolvimento.

A planificagdo tem sido uma neces-
sidade sentida desde longos anos no
setor publico e a ela se referia, com
téda propriedade, um destacado poli-
tico dos séculos XVl e XVII, nos se-
guintes térmos:?

“A natureza dos negécios do Estado
requer de quem se dedica aos assun-

tos pulblicos, meditar, com freqiiéncia,
para prever o que pode acontecer e
tragar planos que permitam unir, sem
prejuizo, o presente com o futuro”.

A planificacdo ha de ter uma orien-
tagdo préatica e real e ndo académica
ou tedrica, para que ative, acione,
deliberada, racional e permanentemen-
te, todos os processos de agdo para
o desenvolvimento, originados dentro
e fora do setor publico.

As experiéncias de muitos palses
revelam a necessidade de vincular
mais estreitamente a elaboracdo de
diagnosticos e a determinagéo e for-
mulagdo dos planos de desenvolvi-
mento, com a planificacdo administra-
tiva das atividades que hdo de permi-
tir sua implementagdo e buscar meios
mais adequados para que no processo
de planificagdo participem, de forma
mais ativa, funcionérios e empregados
plablicos e, também, os principais
componentes do setor privado, dentro
de seu respectivo ambito de ativida-
des.

Existem planos de desenvolvimento
na maioria dos paises latino-america-
nos, cujas caracteristicas e natureza
variam, assim como o grau de imple-
mentacdo que possuem. Em muitos
casos ésses planos ndo foram cabal-
mente executados, entre outras razdes
porque, ao ndo serem compativeis com
as politicas e ndo disporem dos meios
estruturais, processuais e administra-
tivos para fazé-los ou torné-los ope-
rantes, permaneceram em documen-
tos ou projetos néo realizados. Fica-
ram no papel.

3. Louis du Plessis, Cardeal Riche-
lieu, citado por Pierre Massé, “Planeja-
mento e Administragio”, vol. II, BIRF,
Washington.
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Existe, ademais, em varios paises,
resisténcia a planificagdo da parte de
alguns setores importantes de poder
e ndo se conhece suficientemente, de
maneira generalizada, o significado e
as vantagens da planificagdo. Mas, foi
reconhecido que ... “a iniciativa in-
dividual exclusiva e o simples j6go
da concorréncia ndo bastariam para
assegurar o éxito do desenvolvimen-
to... Os programas sdo necessarios
para animar, estimular, coordenar, su-
prir e integrart a agdo dos individuos
e dos corpos intermédios. Cabe aos
podéres publicos escolher e ver o mo-
do de impor os objetivos que se ha
de propor, as metas que urge fixar, os
meios para atingi-las, estimulando, ao
mesmo tempo, tdédas as férgas agru-
padas nesta agcdo comum.”d

A auséncia de uma adequada Ins-
titucionalizagdo da planificagdo em
véarios paises tem sido outro fator
limitante.

N&o basta contar com um 6érgéo
central e com algumas unidades seto-
riais, mas sim o estabelecimento de
um sistema com as caracteristicas an-
teriormente indicadas, a fim de que a
planificagdo seja um processo ativa-
dor e para evitar que suas agdes se-
jam neutralizadas pelos grupos de in-
terésse e de presséo.

A planificagdo e a modernizagéo
administrativas s@o dois processos di-
ferentes em contelido e natureza. Mas
ambos hdo de marchar juntos para os
propésitos do desenvolvimento, consi-
derando-se que a primeira é ao mesmo
tempo um principio e um processo
para a segunda e a modernizagédo ad-
ministrativa oferece o meio institucio-
nal e humano mediante o qual a pla-
nificagéo se faz operativa.

Em tal sentido a planificagdo e a
modernizagdo administrativa sdo com-
plementares e a pratica demonstrou
que:

“... nos Ultimos anos a introdugédo
das novas idéias de planificagdo e a
formulagédo de planos deram maior atua-
lidade ao estudo dos problemas admi-
nistrativos. As primeiras e mais graves
dificuldades com que se defrontou no
funcionamento dos sistemas de pla-
nificagéo latino-americanos e na exe-
cucdo dos programas de desenvolvi-
mento, tém sido as deficiéncias da
atual administragdo publica quanto a
conceitos, tradigdes, estrutura e fun-
cionamento, que, em muitos casos, séo
incompativeis com o processo de mu-
dangca econémica e social. Por éste
motivo, a planificagdo do desenvolvi-
mento e a reforma se consideram
atualmente como complementares e
interdependentes. Nos circulos plani-
ficadores se expressa, com maior cla-
reza, que nunca fol tdo grande quanto
agora a necessidade de que a ma-
quinaria administrativa seja um ele-
mento de importancia cardial a fim
de que se possa obter os fins do
desenvolvimento econdémico e social.

.. Pode afirmar-se que na Améri-
ca Latina a planificagdo do desen-
volvimento foi fator decisivo para inl-
cio de grandes transformagdes admi-
nistrativas. Importantes programas de
modernizagdo administrativa se inspi-
raram nos Ultimos anos nas agéncias
ou 6rgdos de planificagdo nacional,
chegando-se, em alguns casos isola-
dos, a inclui-los como parte relevan-

4. “Mater et Magistra”, AAS 53, 1961.

5. Carta Enciclica de Sua Sﬁntldade
Paulo VI, “Populorum FProgressio (sObre
o Desenvolvimento dos Povos, Vaticano,
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te dos planos gerais de desenvolvi-
mento.”¢

Como parte importante da institu-
cionalizagdo do processo planificador
se devem buscar os meios que per-
mitam estabelecer uma estreita vin-
culagdo entre os organismos técnicos
de planificacdo e os que devem tomar
sob sua responsabilidade a execugéo
dos planos.

As planificagdes global e setoriais
tém de se concretizar em projetos ope-
rativos especificos, o que atualmente
sucede com muito pouca freqiiéncia
e tem sido um dos fatéres que limi-
taram a execugdo dos planos. Outro
problema é o seguinte: ndo se utilizam,
suficiente e convenientemente, para a
execugdo dos planos, os instrumentos
de politica econémica tais como os
mecanismos monetarios, crediticios,
tributarios, etc. E conveniente que se
faca um maior esférgo para superar
tais limitagdes.

Os planos tém de difundir-se téa
amplamente como seja possivel para
assegurar a participagdo de todos os
setores que, direta ou indiretamente,
sdo afetados pela planificagéo.

Quando a planificagdo nédo tem a
necessaria e estreita vinculagdo com
o processo de formulagdo de politi-
cas, isola-se de quem tem o poder de
decisdo superior, circunscrevendo a
planificag@o a aspectos de carater eco-
némico e de natureza muito técnica
e tedrica, que restringem as relagdes
entre os politicos e os funcionéarios
responsaveis pela agéo. Isso contri-
bui para que tampouco geralmente
exista a necessaria vinculagéo entre
a planificagdo administrativa e a de-
terminacéo e formulagédo de planos de
desenvolvimento, que freqlientemente

ficam nas metas nédo atingidas e nos
programas ndo executados: ou seja,
permanecem no papel.

A institucionalizagdo da planificacéo
requer um pessoal preparado e mo-
tivado.

Sem pessoal preparado é muito di-
ficil satisfazer os requisitos de um
processo racionalizador  altamente
técnico e que exige profissionalizagéo
em diferentes campos cientlificos, pois
a planificagdo ndo é apenas a res-
ponsabilidade de um Gnico grupo pro-
fissional — chamem-se éstes economis-
tas, administradores, advogados, en-
genheiros, etc. — senéo de todos éles,
atuando com um critério de equipe in-
terdisciplinar e interprofissional, no
qual também deverdo participar todos
os funcionarios e empregados publi-
cos, indistintamente de sua formagéo,
experiéncia ou cargo, ou do &ambito
central ou setorial aonde trabalham.

Deve existir uma relagéo Intima e
harménica entre os recursos humanos
disponiveis para a planificagdo e os
programas de formagdo profissional e
de adestramento técnico no servigo,
adicionalmente aos outros aspectos ins-
trumentais peculiares a uma boa admi-
nistragdo de pessoal.

E 6bvio que um funcionalismo pu-
blico bem preparado se apresenta com
uma melhor capacidade intelectual e
animica para participar * plenamente
désse processo.

Um funcionalismo publico preparado
terd também maior receptividade para
captar e fazer suas as grandes metas
do processo de desenvolvimento Inte-

6. Lic. José Maria Jicome — ‘‘Proble-
mas da Administragio Publica nos Pafses

da América Latina”, 1966 (Doc. das Na-
¢bes Unidas).
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gral, no qual ésse pessoal ndo & so-
mente um fator Isolado sen#o, igual-
mente, parte atuante e fim do mesmo.
O homem a servigo do Estado consti-
tui o elemento principal que condicio-
nara o processo de transformagéo, o
qual iniciar-se-4 internamente na mente
e no sentimento de cada um, para logo
ser convivido com os outros participes
dessas atividades e com os usuérios
alheios ao setor publico.

Por Isso, para o processo de plani-
ficagdo — compreendido &ste n&o co-
mo um fim, mas como meio de desen-
volvimento integral —, se h4 de pro-
mover um sentimento de participagéo
e de realizagdo em cada um e em
todos aquéles funcionérios e empre-
gados que, direta ou indiretamente,
intervém na planificagéo.

Um bom sistema de planificagdo
deve permitir um fluxo e refluxo de
informagdo desde a unidade central
até as unidades setoriais e até os
mais baixos niveis operativos de cada
uma das repartigdes, organismos e ins-
tituicées publicas. Sua organizagéo ha
de ser concebida como um sistema
de vasos comunicantes que evite o
isolamento de algumas unidades e que
a agéncia central se converta em mera
torre de comando; pelo contrério, esta
ha de ser como um 6rgéo de servico,
o0 ponto estratégico aonde se coorde-
nam os diversos trabalhos de todo o
setor publico.

Dessa forma pode-se obviar o que
acontece quando os: planos globais se
formulam sem consulta,.sem a devida
participagéo das unidades setorliais, ou
desconhecendo as possibilidades de
realizagédo dos nivels operativos. Ao
contrario, nem sempre os que tém a

responsabilidade executiva nos nivels
de operagdo ou nas unidades seto-
riais desenvolvem suas atividades con-
forme os planos globais aprovados,
ou o que é mais grave, atuam sem
planos de qualquer natureza ou, quan-
do o fazem, é, freqlientemente, de for-
ma mecénica e emplrica.

A informagdo a que anteriormente
se féz referéncia deve complementar-
se com o desenvolvimento de proce-
dimentos que permitam ir fazendo uma
avaliagdo periédica e oportuna da for-
ma em que se estdo executando os
planos.

Paralela e adicionalmente a formu-
lagdo de planos globais e setoriais
devem-se prever e definir tédas as
medidas necessarias para a implemen=
tagcdo dos mesmos, tais como o uso
dos mecanismos governamentais de
politica, a definigdo concreta de pro-
gramas e projetos, a adequagéo do
marco juridico e administrativo, etc.

2. O sistema de orgcamento

Para a formulagédo dos orgamentos
publicos existe uma nova concepgéo
orcamentaria que é o do Orgamento
por Programas. Essa técnica ‘... pres-
ta particular atengdo as colsas que
um govérno realiza, mais do que as
coisas' que adquire..."”7 Semelhante
enfoque transforma o orgamento em
um plano operativo de curto prazo
para a realizagdo das fungdes do setor
publico, sistema que pressupbe uma
integragéo efetiva ao processo de pla-
nificagdo. Dessa forma se facllita a
unidade de agdo em todo ésse setor,
pois que o orgamento se converte em

7. Nagbes Unidas, ‘“‘Orcamento, Pro-
grama ec Execuco por Atividades” (Do-
cumento da ONU, 1959).
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um instrumento que tende a disciplinar
as atividades da administragdo pu-
blica.

Em sua estrutura, o documento or-
¢amentario mostra as diversas fungoes,
programas, atividades e projetos que
se cumprem através das diversas de-
pendéncias do govérno e demais Ins-
tituicdes publicas; durante sua exe-
cugdo, o sistema busca uma maior
eficiéncia administrativa através de
uma, melhor combinagédo dos recursos
humanos, materiais e flnanceiros alo-
cados ou distribuidos a cada unida-
de programatica.

Ao superar esta técnica as limita-
¢oes do orcamento tradicional — por
constituir-se éste basicamente de uma
lista dos gastos, pondo sua atengdo
exclusivamente no contréle legal dos
mesmos — fol introduzida na maioria
dos paises da América Latina como
um instrumento necessario e comple-
mentar ao processo ‘da planificagéo.

Para o eficaz desenvolvimento déste
sistema requer-se sua institucionaliza-
¢do através de uma organizagdo orga-
mentéaria em forma piramidal em cujo
apice encontra-se o 6rgdo central de
orgamento dos ministérios e das ins-
tituicoes e cujas bases sé@o constitui-
das pelas unidades setoriais de orga-
mento dos ministérios e das institui-
¢oes descentralizadas funcional e geo-
graficamente. A agéncia central de
orcamento é a encarregada de vigiar
o cumprimento das normas orgéni-
cas orgamentarias para a totalidade
do setor publico — as quais sdo dadas
pela lei e seus regulamentos —, atra-
vés de todo o ciclo orgamentério,
desde a programagédo até a liquidagédo
e avaliagdo do cumprimento dos pro-
gramas.

A diregdo centralizada do processo
orgamentério se traduz na autoridade
normativa que deve possuir o 6rgéo
central de orgamento. Fazendo uso
dessa autoridade o érgdo central pode
emitir instrugées ou diretrizes técni-
cas para téda a organizagdo orgamen-
taria do setor publico quanto a for-
mulagéo, programagéo, execugéo, etc.,
do ciclo orgamentério.

Modificar-se-do, assim, as atitudes,
praticas e vicios dos organismos in-
cumbidos da administragdo orgamen-
taria.

Para atingir ésses objetivos, também
devem fazer-se mudangas substanciais
nos organismos que cumprem certas
fungées muito relacionadas com a ati-
vidade orgcamentéria, como os 6rgédos
de contréle e as auditorias fiscais, a
contabilidade, as administragées tribu-
tarias ou de receitas puablicas, e de-
mais organismos financeiros, para
adaptar seus sistemas a natureza e
as necessidades que surgem de um
orgamento programatico.

Todas essas entidades do processo
orcamentario devem colaborar para o
cumprimento das politicas e progra-
mas, ja que o orgamento € um dos
principais instrumentos da planifica-
¢do, para obter ou atingir as metas
do desenvolvimento referentes ao setor
publico.

O orgéo central de orgamento é o
responsavel pela formulagdo do orga-
mento do setor plblico, baseada nos
projetos de orgamento formulados por
cada uma das unidades orgamentarias
dos ministérios e entidades descen-
tralizadas funcional e geograficamen-
te. Esses projetos sdo formulados ten-
do em conta as pautas dadas pelo
6rgdo central s6bre a elaboragéo e
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apresentagédo uniforme dos programas
e, quanto aos niveis de atividade, to-
mando como ponto de referéncia os
planos setoriais de desenvolvimento a
médio e a longo prazos.

3. O sistema de modernizagio
administrativa

Laureano Lépez Rodé afirmou que
é preferivel denominar-se “moderni-
zagdo” e ndo ‘“reforma” ao processo
de aperfeicoamento que orientard as
tarefas de atualizagdo para compati-
bilizar as estruturas e os procedimen-
tos administrativos com os objetivos
e planos de desenvolvimento.

Nas palavras do citado Lépez Rodé:

. nosso trabalho é construtivo mais
do que revisionista. Interessa-nos
muito menos o passado do que o fu-
turo. O que acima de tudo nos im-
porta é estabelecer um equacionamen-
to ndvo de nossa Administracdo que
a torne mais &gil e mais eficaz. Nossa
tarefa tem um acentuado signo posi-
tivo: aspira ao melhoramento da Admi-
nistragdo em todos os seus aspectos
e, em primeiro lugar, ao melhoramen-
to da situagcdo dos funcionérios.”8

Esse processo de modernizagdo da
administragdo tende a introduzir nos
tradicionais e nem sempre técnicos
critérios de organizagdo do setor pu-
blico, os conceitos. da administragéo
cientifica. Harmoniza assim a teoria
com a sua aplicagdo pratica e através
désse meio permite que se conservem
€ mantenham mais facilmente reno-
vadas as bases da organizacdo for-
mal e os respectivos procedimentos
que lhe dédo agilidade, para que ela
ajuste suas estruturas e métodos as
varidveis e mutéveis exigéncias do de-
senvolvimento.

O processo de modernizagdo admi-
nistrativa evita as mudangas bruscas
e as transformagbes improvisadas e,
dentro de seus planos, estabelece as
etapas para que ela se leve a efeito
em sequiéncia légica e oportuna, com
os requisitos e necessidades dos ou-
tros planos, dos recursos orgamenta-
rios e do pessoal disponivel.

“A andlise da situagdo administra-
tiva e a determinagdo de objetivos,
metas e recursos deve levar-se a efeito
com a mesma metodologia utilizada
no estabelecimento dos planos de de-
senvolvimento econdmico e social.

Deve iniciar-se com a elaboragéo
de diagnésticos da situagdo adminis-
trativa geral de cada pais para passar,
imediatamente, a diagndsticos mais
pormenorizados por setores, até che-
gar, em uma terceira etapa, a diag-
nésticos institucionais. Isto permitira
conhecer e analisar a fundo os pro-
blemas administrativas gerais e os que
séo privativos de cada setor, e em
detalhe, os de cada unidade partici-
pante no processo de planificagdo do
desenvolvimento nacional.

Sébre a base déste diagnédstico e
analises pormenorizadas da realidade
administrativa, deve empreender-se o
planejamento administrativo global do
setor publico, o planejamento admi-
nistrativo setorial e a reforma admi-
nistrativa institucional, sempre de
acordo com as necessidades da pla-
nificagdo econdmica e social de cada
pais.

O n#o emprégo de um método como
o acima descrito para analisar a admi-
nistragdo ensejara o perigo das re-
formas isoladas que ndo proporcionam

. Loépez Rodé, “Primera Semana de
m%udlosp sobre la Reforma Administra-

tiva”, Madrid, 1958.
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resultados, a julgar pela magnitude
dos problemas remanescentes, que
subsistem.”?

Assim como existem planos para di-
versificar e Incrementar as exporta-
¢oes, ou o aperfeicoamento cultural
através da alfabetizagdo em massa,
assim também hé que se planejar com
cuidado a modernizagdo administra-
tiva, que é mais que reforma e muito
mais que os estudos denominados
“organizagdo e métodos” que tendem
a pequenas melhorias técnicas.

A experiéncia de varios palses de-
monstra que a modernizagéo global
h&4 de realizar-se por etapas e esco-
lhendo aquelas instituigdes, procedi-
mentos ou sistemas, aos quals se lhes
outorgue prioridade, por constituir ele-
mentos chaves para o desenvolvimen-
to. Também pode-se atribuir priorida-
de a trabalhos de modernizagédo admi-
nistrativa que, sem estar estreita e di-
retamente vinculadas com os planos
de desenvolvimento em execugédo, em
determinado periodo, terdo projegdes
positivas ou negativas, a médio e lon-
go prazos. Tal é o caso do estabele-
cimento de um sistema de mérito e
de carreiras administrativas para todo
o setor pulblico, a organizagdo de um
moderno sistema tributario municipal,
etc.

E importante que a modernizagéo
administrativa n&o procure resolver
problemas particulares ndo contempla-
dos nos planos. Fazé-lo poderia im-
plicar o inicio de uma incurséo num
labirinto. Sem”embargo, dentro de uma
determinada planificagdo, podem-se
iniciar os trabalhos de melhoramento,
do particular ao geral, ou, ao Inverso,
em ambos os sentidos, isto &, de
unidades dependentes a ministérios ou
instituigdes; de setores a sistemas; de

pequenos organismos a grandes es-
truturas; de tarefas a atividades Ins-
titucionais ou a fungdes de natureza
similar, tais como, por exemplo, as
que realizam os diferentes componen-
tes do programa educativo nacional, o
do programa de seguro social, etc.

A modernizagdo administrativa de-
manda profissionais e técnicos de for-
magéo diversificada e multipla expe-
riéncia; é indispensével programar den-
tro dos planos de agdo, — que seréo
de responsabilidade operativa do sis-
tema de pessoal —, casos de ades-
tramento no servico e de formagéo
profissional complementar.

“O pessoal treinado em administra-
¢do para o desenvolvimento é suma-
mente escasso na América Latina.
Quando existe, estd melhor capacita-
do para realizar anélises microadmi-
nistrativas, para resolver problemas de
sistemas e procedimentos. Existe mui-
to pouca preparagdo e experiéncia em
anélises macroadministrativas gerals
ou setoriais; sdmente um reduzido ni-
mero de técnicos tem alguma expe-
riéncia em formular politicas para a
modernizagéo Integral administrativa
do setor publico. Este grande vazio
se ird preenchendo a medida que o
aparato administrativo se adeque as
fungdes de planificagdo e de orga-
mento nacional, com o propdsito de
lograr o cabal cumprimento dos planos
gerais de desenvolvimento."10

Como em muito poucos paises la-
tino-americanos existe sistema de meé-
rito e carreiras, a estabilidade do pes-

9. Lic. José Maria Jacome, ‘“Problemas
da Administracio Publica nos Pafses em
Desenvolvimento da América Latina”,
ICAP, 1967.

10. “Problemas da Administracfo PuU-
blica nos Paises em Desenvolvimento da
América Latina', op. cit.
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soal de direcdo superior, intermédia
e técnica nédo é comum. Por ésse mo-
tivo o processo de decisdes ndo tem
a maturidade, experiéncia e agilida-
de que se requer. Essa falta de segu-
ranga nos cargos superiores se agrava
pela auséncia de politicas de pessoal
que propiciem o reconhecimento justo
e relacionado com o mercado profis-
sional, de salarios, que motivem e es-
timulem trabalhar com o Govérno.
Conseqlientemente, a modernizagéo
administrativa sofre com freqiiéncia
Interrupgdes, estagnagdes e paralisa-
¢bes, ocorrendo, em alguns casos, re-
gresso a estruturas e métodos admi-
nistrativos superados, quando aconte-
cem modificagdes nos niveis de di-
regéo.

O treinamento para a modernizagéo
administrativa, e também para todos
0s outros sistemas prioritarios objetos
de estudo e para os outros segmentos
do setor publico, especialmente do
govérno, had de considerar, de prefe-
réncia, a quem ou aos que ocupam
cargos de diregdo Inferior e Intermé-
dia, pois éstes tém malores possibi-
lidades de estabilidade que os de di-
recdo superlor e ajudam assim, uma
vez treinados e -motivados, a melhor
colaborar e s&o, ademalis, um fator
multiplicador para os niveis superiores
e inferiores. A par do trabalho dos
generalistas e analistas administrativos
serd necessario que as equipes de
modernizagéo sejam Integradas, em ca-
da caso, por especialistas ‘“‘substanti-
vos" que possuam conhecimentos ad-
ministrativos adicionals aos de sua
prépria profisséo ou técnica.

Em alguns 'paises latino-americanos
a modernizagdo deverd comegar pelo
préprio “Gabinete” do Chefe do Po-
der Executivo, estender-se aos outros

niveis de deciséo politica e, em segul-
da, aos demais niveis de direcdo e
operagéo. Quando o processo é o In-
verso, isto é, de baixo para cima,
corre-se 0 perigo e o risco de néo
contar com a compreensdo e O res-
paldo politico necesséario ou que se
esteja em um processo de racionali-
zagdo para propositos ndo definidos,
ndo atualizados ou injustificados.

“... deve-se criar a consciéncia de
que a administracdo, como meio para
atingir os fins sécio-econdmicos, é
importante; de outro modo, sera dificil
suscitar interésse pela adogdo de me-
didas efetivas destinadas a melhorar o
rendimento administrativo. Essa modi-
ficagdo de atitude e essa tomada de
consciéncia devem partir do nivel su-
premo de govérno, porque a adminis-
tragdo é, fundamentalmente, uma pro-
jecdo e um instrumento dos processos
politicos... e ndo é possivel obter
progressos importantes em matéria de
reformas administrativas sem o apolo
de quantos detém o poder politico
efetivo.

Na realidade, o impulso para o pro-
gresso administrativo deve provir dos
préprios dirigentes do pais.”11

A experiéncia também demonstra a
imperiosa necessidade de contar com
um marco juridico e com um sistema
de procedimentos juridicos capazes de
responder rapidamente as exigéncias
do processo de desenvolvimento e a
modernizagdo administrativa.

Corresponde ao 6rgdo central do
sistema de modernizagdo: Investigar,
formular programas Integrals e expe-
dir normas técnicas para as unidades

1. Secretaria da Comissio Econdmica
palm a Asia e o Extremo Oriente, ONU,

1967.
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setoriais, as quais, assim orlentadas,
deverdo realizar o mesmo em seu
préprio ambito.

4. O sistema de pessoal

O desenvolvimento consiste, em um
alto grau, em uma mudanga de atitude
que permita ndo somente alcancar ho-
rizontes ou metas mais amplas de ca-
rater econémico e melhor distribuicéo
dos beneficios socials do incremento,
mas, ao mesmo tempo que ‘“la gente
se abra hacia el futuro”.

Isto é, a férga ou o fator fundamen-
tal do desenvolvimento é o homem,
cada um dos homens de um pals.

“O eficlente funcionamento de
qualquer instituicdo humana depende,
em Ultima andlise, da qualidade dos
séres que a integram. O Govérno, que
antes de tudo é uma instituigdo hu-
mana na qual se reflete o conjunto,
eternamente variavel, das foérgas, fa-
lhas, esperancas, temores e aspiragdes
dos homens, néo constitui uma exce-
¢do a éssse principio. O éxito ou o
fracasso da gestdo governamental de-
pendem das pessoas incumbidas de
leva-la a efeito.”12

Para tais propésitos ndo sdmente
o Govérno, mas todo o Estado, no
sentido amplo do térmo (setor publi-
co), hdo de contar com um sistema
do mérito e de carreiras para a admi-
nistragdo de seu pessoal. Através do
sistema do mérito e de carreiras se
garante a igualdade de oportunidades,
a fim de que- qualquer cidaddo tenha
direito a aspirar a servir nesse setor
publico, independentemente de seu
credo, de sua ideologia politica, de
sua raga, etc., o que equivale a um
reconhecimento pratico de seus direl-
tos humanos. Essa aspiragdo somente

se condiciona & demonstragéo de suas
aptidées, conhecimentos e experiéncia
por meio da aplicagdo de métodos téc-
nicos de selegédo, recrutamento, apro-
veitamento no cargo, classificacéo, re-
muneragdes objetivas, acordes com as
fungdes e autoridade, acessos, promo-
¢oes, transferéncias, permutas, mu-
dangas de carreira, readaptagdes, trel-
namento, aposentadorias, pensdes, etc.

Para se conseguir o estabelecimen-
to e adequada operagdo de um siste-
ma de pessoal baseado no mérito e
na carreira hdo de se satisfazer os
seguintes requisitos, todos éles Inte-
grados em um plano:

a) instrumentos juridicos, constitul-
dos por disposi¢des constitucionais e
legais, estatutarias, gerals, para todo o
setor publico, e particulares para os
ministérios, dependéncias, organismos
descentralizados e carreiras especials
da fungéo publica, tais como a docente,

a judicial, a diplomética, a militar, etc.

b) determinagdo de uma politica de
pessoal congruente com as necessi-
dades, os recursos e as aspiragdes
do pals, que ndo tenda a uma prote-
¢éo paternalistica dos empregados
publicos, mas a promover o pleno de-
senvolvimento da personalidade déles
e reconhecimento auténtico de seus
deveres e de seus direitos.

Cumpre atribuir ... Iimportancia 2
formulagdo de politicas de pessoal
orientadas no sentido da resolugéo dos
problemas com que se defronta o de-
senvolvimento nacional”...

A politica de pessoal h4 de com-
preender, também, outros aspectos
tdo importantes como: a relagéo dos

12. Missdo Currie, “Reorganizagiio do

Poder Executivo do Govérno da Colom=
bia”, Bogotd, 1952,
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programas educativos nacionais com
as necessidades de selegdo e recru-
tamento; a relagdo dos programas de
capacitagéo profissional com os planos
de treinamento em servico e capaci-
tagdo complementar para prover ao
Estado de mé&o-de-obra e pessoal es-
pecializado, a relagdo devera existir
entre a harmonizacdo das escalas de
salérios pulblicos nos diferentes niveis
e ambitos com os salarios do setor
privado, etc.

¢) Instrumentos institucionais que
compdem o sistema de pessoal pu-
blico, Integrado por:

| — 6rgédo central;

Il — pelas unidades setoriais de
pessoal, localizadas em tédas as di-
versas reparticdes publicas; e

Il — pelo 6rgédo judicial de direito
administrativo.

O 6rgéo central do sistema regula
diretamente tédas as unidades seto-
riais do Poder Executivo e, Iindireta-
mente, por meio de normas técnicas,
também regula as atividades de pes-
soal das diversas unidades setoriais
localizadas em outros Podéres do Es-
tado e nos organismos funcional e
geograficamente descentralizados. Es-
sas diretrizes ndo se emitem nem ope-
ram como ordens hierarquicas que es-
tabelecam comunicagdes distintas das
relagdes formais do respectivo &mbito
institucional, aonde estdo situadas as
unidades setoriais. Atuam através das
fungbes inerentes a um estado-maior,
isto é: assessoria, informagéo, revisdo
e contrble de normas por encargo do
Chefe do Executivo e pela autoridade
técnica e legal que possuem. Essas di-
retrizes permitem a aplicagdo central
e descentralizada daqueles métodos
técnicos mediante os quais se pde em

operagdo o sistema de mérito e de
carreiras, através das unidades seto-
riais que atuam assim dentro de uma
mesma orientagéo e de uma mesma po-
litica de pessoal, mas que guardam
cada uma suas caracteristicas préprias
e a relativa independéncia que devem
possuir. O o6rgéo judicial de direito
administrativo esta destinado a conhe-
cer e deliberar sébre todos os con-
flitos individuais e coletivos em ma-
téria de administragéio publica. Ge-
ralmente é organizado com um crité-
rio pluripessoal como um tribunal, jun-
ta, comissdo, conselho ou corte que
trabalha no &ambito do Poder Exe-
cutivo, com absoluta independéncia.

B. Os sistemas centrais auxiliares
5. O sistema estatistico

A estatistica proporciona dados so-
bre diversos fatéres de populagéo,
produgéo, distribuicéo, clima, transa-
¢des de comércio internacional, Indi-
ces de pregos, etc. F4-lo por meio de
investigagdes periédicas de caréter
censitario e de amostragens ou atra-
vés da utilizagdo de informagdes admi-
nistrativas, as quais se constituem em
séries estatisticas.

A organizagédo das investigagdes pe-
riédicas requer um grande esférgo hu-
mano e financeiro, pois sdo muitas as
pessoas que tém de participar nesse
processo de recopilagdo e nas etapas
de apuragdo, codificagéo, tabulagéo,
andlise e publicagdo dos dados.
Usualmente ésse trabalho se realiza no
6rgdo central de estatistica, mas re-
quer o concurso de muitas outras de-
pendéncias e organismos do Estado,
constituindo a administragdo censité-
ria um desafio para o pals pelo seu
volume e caracteristicas.
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A recopllagdo das séries estatisti-
cas — que também se faz periddica-
mente, via de regra mensalmente e
que logo sdo tabuladas por trimes-
tres, semestres e para cada ano, —
exige outro tipo de organizagdo. A
fonte dos dados esta nas unidades se-
torials do sistema, cada uma das quais
freqientemente origina as estatisticas
de seu ambito e as processa, muitas
vézes até produzir suas préprias ta-
bulagdes e publicagdes, quando o sis-
tema é ‘‘descentralizado ou semi-cen-
tralizado”, tddas as quais obedeceréo
as diretrizes emitidas pelo 6rgdo cen-
tral ou recomendadas e postas em
execucgdo através déle. Também lhe
cabe difundir em todo o sistema as
recomendagdes ou acdrdos estatisti-
cos originados nos organismos inter-
nacionais aos quals incumbe o en-
cargo de estabelecer as comparacdes
indispensévels, nos ‘aspectos referen-
tes a denominagdes, nomenclaturas,
metodologia, tabulagées minimas e as-
sim por diante.

Compete ao 6rgdo central do siste-
ma estatistico cuidar dessa compara-
bilidade com fins nacionais, regionais,
interamericanos e mundiais.

As estatisticas continuas e censl-
tarias, e especialmente estas Ultimas,
sdo um processo dispendioso mas.cuja
utilidade o justifica. Para tanto ha de
se ter um grande sentido de propésito
e uma adequada planificagéo em to-
dos os seus processos. A experiéncia
de vérios palses da América Latina
demonstra que mul freqliientemente se
faz o esfébrco e se investem grandes
somas na etapa de coleta, mas n#o
nas etapas dos processos manuais e
mecénicos, anélise @ publicagdo dos
resultados.

O 6rgéo central do sistema devera
ter capacidade técnica e administra-
tiva para assessorar as diferentes
unidades setoriais nos trabalhos de
investigagéo, processamento mecénico,
publicagdo de suas séries no anuério
estatistico: @ nos boletins periédicos
que o sistema publicar.

* A aquisi¢do ou aluguel dos moder=-
nos equipamentos eletrénicos de
processamento de dados e a grande
capacidade de trabalho que oferecem
néo justificam sua proliferagdo nas di-
ferentes unidades setoriais do sistema.

O 6rgdo central devera ajudar no
processo de tabulagdo, podendo-se
realizar a perfuragdo das Investiga-
¢bes e das estatisticas continuas nas
diferentes unidades setorials. Um sis-
tema estatistico moderno ha de publi-
car atualizadamente os seus dados e
para isso o 6rgdo central prestara sua
colaboragdo as unidades setorials, o
qual constitui um magnifico meio de
coordenagdo, pois um bom plano de
quadros para serem incluidos regular-
mente no anudrio e nos boletins pe-
riédicos facilita a integragdo dos tra-
balhos desde a fase 'nicial.

O sentido de propésito que hdo de
ter as estatisticas refletir-se-4 também
na estrita vinculagdo que h&o de man-
ter com a planificagéo, para definir o
conteudo das investigagdes, os traba-
lhos de andlise, os quadros a serem
publicados, etc. Isto é de especial im=
portdncia para aquéles dados que se
requerem para determinar as metas,
avaliar os resultados da planificagéo ©
para orientagdo das outras atividades
dos sistemas prioritarios do desenvol-
vimento.

A organizagdo de um conselho na-
clonal de estatistica pode servir como
fator de estimulo e aprimoramento, In=



m—

T

SISTEMAS PRIORITARIOS 301

tercambio de idéias, experiéncias, etc.
a fim de que o 6rgédo central do sis-
tema conduza com eficiéncia o traba-
lho estatistico nacional e fixe critérios
para todo o sistema.

6. O sistema de contabilidade pu-
blica .

Como é sabido, a contabilidade
constitui o conjunto de principios, nor-
mas e procedimentos que permitem o
registro sistematico das operagdes,
transacdes, estado e conseqiiénclas
financeiras da administrag#o, para pro-
ver aos organismos diretores dos ele-
mentos de anédlise que permitam um
adequado conhecimento da situacéo fi-
nanceira da organizagdo ou emprésa
com o objeto de levar a cabo uma
decisdo acertada.

E evidente que ndo poderia admi-
nistrar-se adequadamente o setor pu-
blico de um pals se se desconhece o
valor do patriménio publico, o mon-
tante real de suas receitas e recursos,
dos gastos correntes e de capital e o
detalhe das demais transagdes finan-
ceiras. A contabilidade publica trata
das normas, convengdes e métodos
para registrar as operagdes, estados
financeiros e orgamentarios das enti-
dades de direito publico que adminis-
tram os diversos organismos do setor
publico e as emprésas em que o Es-
tado tenha participacdo especial.

A planificagéo integral da economia
pdés de manifesto a necessidade de
estabelecer um sistema composto por
um organismo central e unidades se-
toriais de carater operativo.

O primeiro se encarrega de ditar as
normas contabels e exerce a vigilan-
cla de seu cumprimento, para fazer
possivel a consolidagéo das operagdes
financeiras de todo o setor publico,

de um balango geral e estados econd-.
micos e financeiros dos setores que o
compdem. As unidades setoriais de
contabilidade executam seus encargos
no préprio &mbito, com o detalhe que
se requer.

Desta forma se cumprem melhor os
objetivos da contabilidade publica ao
capacitar a um organismo central para
fornecer informagdes de caréter finan-
ceiro, fidedignas e oportunas, a di-
ferentes setores e para fins diversos.
Esta necessidade tem sido reconhe-
cida nas diferentes reunides técnicas
sbbre problemas de orgamento, con-
tabilidade e fiscalizagdo, celebradas
pelas Nagdes Unidas, em vérias partes
do mundo, recomendando que devido
as mudancas ocorridas no alcance e
conteildo das operagdes publicas du-
rante os Ultimos anos, é necessério
centralizar e Introduzir reformas na
contabilidade publica, a fim de melhor
servir as demandas que surgem com
a planificagdo e o orgamento por pro-
gramas.

O 6rgdo central do sistema deve
regular, por meio de normas técnicas,
as atividades conté4beis das unidades
setoriais do govérno central e dos or-
ganismos descentralizados, devendo se
submeter tédas elas ao mesmo plano
de contas e 2 mesma metodologia que
se estabelega centralmente. Da mesma
maneira o 6rgdo central deve prestar
assessoria a tédas as unidades do sis-
tema e as unidades setoriais por sua
vez facilitam a agéncia central de in-
formagdo periédica que requer a con=
solidagdo dos estados contébeis.

O sistema central de contabilidade
para um funcionamento eficaz também
tem que atuar dentro de seu ambito
em perfeita coordenagédo com 0s de-
mais sistemas centralizados, especial-
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mente com os de orgamento, compras
e abastecimento. Igualmente deve atuar
em estreita colaboragdo com os orga-
nismos de Tesouraria e Contréle ou
Corte de Contas (Tribunals) geralmen-
te dependentes, o primeiro dos Minis-
térios da Fazenda e os segundos do
Poder Leglslativo.

7. O sistema de compras, abas-
tecimento e armazenamento

E éste o ultimo dos sistemas prio-
ritdrios para a administragdo do de-
senvolvimento; a ordem em que se
trata néo significa, sem embargo, que
tenha menor importancia que os ou-
tros sistemas auxiliares ou assesséres
centrails anteriormente mencionados.

Um sistema de compras, abasteci-
mento e armazenamento reduz os
custos de operagdo, aumenta o ren-
dimento total e melhora as relagées
dos diferentes organismos do Estado
com os abastecedores e usuérios pu-
blicos e privados.

A experiéncia demonstrou que néo
é conveniente, como algumas vézes
acontece, centralizar, em um Unico 6r-
gdo, tdodas as compras, fornecimentos
e armazenamento dos bens adquiridos.
E preferivel que o 6rgéo central, na
forma semelhante a dos outros siste-
mas prioritarios ja indicados, dé as
normas e regule os métodos, proce-
dimentos e préticas, propiciando, ao
mesmo tempo, que a agdo se tome
nos respectivos niveis de operagéo de
cada um dos ambitos aonde existem
unidades setoriais.

Algumas vézes acontece ser mais
conveniente que as aquisicbes se fa-
cam centralizadamente naqueles casos
em que se podem comprar bens de
uso comum e generalizado; ao fazé-lo,
assegura-se uma qualidade mais uni-

forme e pregos mais vantajosos. Tam-
bém facilita posteriormente o cumpri-
mento das requisi¢des das diferentes
dependéncias ou organismos interes-
sados, ao permitir que os pedidos se
satisfagam diretamente, sem necessi-
dade de ter de recorrer, em cada caso,
a novas licitagbes e pequenos pedi-
dos.

O sistema permite a uniformidade
nas aquisicdes de certos bens, tals
como equipamentos de escritérios, vel-
culos, méveis, etc. com o que se fa-
cilita, economiza e barateia a conser-
vagdo dos mesmos, a aquisicdo e a
organizagdo do servigo de consertos
e manutengéo, ante a possibilidade de
se contar com um inventéario de pegas
sobressalentes que se pode usar mals
amplamente.

Quando as compras se fazem sis-
tematizadas, ainda que com um crité-
rio flexivel que pode, inclusive, acon-
selhar certo grau de descentralizagéo,
além da obtengdo de menores custos,
obtém-se um aumento do rendimento
e uma melhoria das relagées da uni-
dade interessada com os fornecedo-
res.

No concernente a operagdo do sis-
tema de compras, abastecimento e ar-
mazenamento podem-se fazer idénticas
recomendagdes as anteriormente indi-
cadas para os outros sistemas priori-
tarios, ou seja, estabelecer normas
gerais centrais para lograr a coorde-
nagdo das atividades e a maior Inde-
pendéncia possivel para as unidades
setorlais de operagéo, dentro de tais
normas, de maneira a ser estimulada
a respectiva Iniciativa.

Observagdo: Documento oficial do ICAP
para o Seminario das Nagbes Unidas SO0-
bre os Sistemas Prioritarios para a Admi-

nistracio do Desenvolvimento — Dezem=
bro de 1958, Séo José, Costa Rica.



